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Ementa: Dispõe sobre a proibição de realização de transações bancárias por meio

telefônico e obrigatoriedade de emissão de protocolo em todas as transações
bancárias efetivadas presencialmente ou através da Internet, no âmbito do
Município de Salvador e dá outras providências.

A proposição em análise tem como objetivo proibir a solicitação, autorização e
realização de transações bancárias por meio telefônico. Além disso, torna obrigatória a
emissão de número de protocolo em toda transação bancária realizada
presencialmente pelo cliente, incluindo as efetuadas nos caixas de atendimento
pessoal, autoatendimento e as realizadas via Internet.

Vaie ressaltar que o Setor de Análise e Pesquisa desta Casa não identificou a existência
de outra proposição ou legislação com conteúdo semelhante.

O autor destaca, em sua justificativa, que o projeto pretende proteger o cidadão de
eventuais abusos cometidos pelas instituições bancárias, em que pese reconhecer a
importância do avanço nas relações entre usuário e cliente, especialmente, a
prestação de serviços à distância.

Quanto à competência legislativa, segundo a Constituição Federal (art. 30, I e II), cabe
ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, e suplementar a legislação
federal e estadual no que couber

Interesse local se caracteriza pela predominância (e não pela exclusividade) do
interesse para o Município em relação ao do Estado ou da União. Isso porque não há
assunto municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional.
Acresce, ainda, notar a existência de matérias que se sujeitam simultaneamente à
regulamentação pelas três ordens estatais, dada sua repercussão no âmbito federal,
estadual e municipal.''

A Constituição Federal assim preceitua:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;

^Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, 2013, cit., pp.136-137






